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- O princípio do livre convencimento motivado ou da
persuasão  racional  garante  ao  Juiz  prolator  da
decisão  que  a  faça  de  acordo  com  a  convicção
formada  pela  análise  do  conjunto  probatório,  não
sendo vinculado a nenhum tipo de prova, ainda mais
quando  a  perica  requerida,  diante  do  silêncio  dos
Promovidos, não se mostra imprescindível à solução
da lide. 

- Como se sabe, para que haja o dever de indenizar,
necessário  se  faz  a  existência  de  três  requisitos,
quais  sejam:  ação  ou  omissão  do  agente,  nexo
causal  e  o  dano.  Este  teve  como  causa  direta  e
imediata o ato do construtor que entregou casa com
diversas avarias de edificação, sendo lógico admitir o
abalo  psicológico sofrido  pelos  adquirentes,  pois  é
nítida  a  dor  moral  daquele  que  recebe  um imóvel
com muitos problemas de construção.
-  Tem-se que a indenização deve  estar  informada
dos princípios que a regem e que visam a prevenção
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e a repressão, primando sempre pelo equilíbrio, de
forma que não seja  tão baixa  a ponto  de gerar  a
sensação de impunidade, nem tão elevada a ponto
de caracterizar o enriquecimento da parte afetada.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 135.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Ari Silva Ferreira e

Ana Lívia Pereira de Sousa e Silva, inconformados com a sentença proferida

nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais

movida por Anacleto Batista dos Santos Pereira e Emanuelle Monique Melo

Silva,  na  qual  a  Magistrada  da  4ª  Vara  Cível  de  Campina  Grande  julgou

procedentes os pedidos para condenar os Promovidos ao pagamento de R$

10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais, além da obrigação de fazer

a  reforma  do  imóvel,  ou  se  desejarem,  custearem os  reparos  feitos  pelos

Promoventes. 

Os  Apelantes,  em  suas  razões  recursais,  preliminarmente,

aventaram a nulidade do processo em face da ausência de perícia. No mérito,

alegaram  que  os  Recorridos  seriam  os  únicos  responsáveis  pelos  danos

surgidos no imóvel, eis que alteraram o projeto sem consultar os Recorrentes

ou profissional de engenharia, conforme demonstrado por laudo técnico de fls.

77/83.  Alternativamente,  pugnaram  pela  exclusão  dos  danos  morais  ou  a

redução da quantia fixada na sentença (fls. 99/106). 

Contrarrazões às fls. 112/117.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça opinou pela

rejeição da preliminar arguida, deixando, no entanto, de se manifestar quanto

ao mérito recursal (fls. 123/127).

É o relatório.
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VOTO

Inicialmente,  cabe  analisar  a  preliminar  de  nulidade  do

processo levantada pelos Apelantes, sob o argumento de que a sentença foi

proferida sem qualquer prova técnica que justificasse a procedência do pedido. 

Todavia, por entender que, na presente hipótese, tal matéria se

confunde com o próprio mérito do recurso, a analisarei em conjunto.

Ora, é certo que a liberdade de produção de prova, no direito

brasileiro, é ampla, cabendo ao juiz, como dirigente do processo e prestador da

tutela jurisdicional, a análise do conjunto argumentativo e da realidade concreta

do feito, para medição equilibrada da pertinência das provas requeridas, a fim

de que possa, com segurança e razoabilidade, denegar vias instrutórias que se

mostrem protelatórias ou inúteis para o deslinde da questão, assegurando os

direitos constitucionalmente previstos. 

No  presente  caso,  ambas  as  partes  trouxeram  aos  autos

laudos  técnicos  acerca  do  estado  do  imóvel  construído  pelos  Recorrentes,

havendo  a  Juíza  “a  quo”,  formado  a  sua  convicção  com base  em parecer

técnico da Caixa Econômica Federal, juntado pelos Autores.

De  outra  banda,  foi  aberta  às  partes  oportunidade  para  a

produção de novas provas (fls. 89/90), havendo os Apelantes deixado escoar o

prazo sem qualquer manifestação, conforme certidão de fl. 92, não podendo

agora basearem seu inconformismo na suposta falta de iniciativa da magistrada

em determinar a realização de perícia técnica.

 

Além disso, o princípio do livre convencimento motivado ou da

persuasão racional garante ao juiz prolator da decisão que a faça de acordo

com  a  convicção  formada  pela  análise  do  conjunto  probatório,  não  sendo

vinculado a nenhum tipo de prova.
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Dessa forma, nada indica que houve afronta aos princípios do

contraditório e da ampla defesa, pois pelo que se pode avaliar e extrair das

alegações ventiladas, a prova pericial, diante do silêncio dos Promovidos, não

era imprescindível à solução da lide.

No mais, o laudo técnico elaborado pela Caixa Econômica não

foi devidamente contrariado pelos Apelantes, que se limitaram a juntar perícia

que apenas trouxe aos autos tese diversa, com alegações genéricas, atribuindo

a responsabilidade dos vícios de construção às alterações de projeto pelos

Autores/Apelados, situação não comprovada.

Assim sendo, tenho como acertada a determinação de primeira

instância  obrigando os Promovidos/recorrentes  a providenciarem os reparos

necessários no imóvel dos Autores.

Quanto aos danos morais, tenho que melhor sorte não assiste

aos Insurretos. 

Como se sabe, para que haja o dever de indenizar, necessário

se faz a existência de três requisitos, quais sejam: ação ou omissão do agente,

nexo causal e o dano.

Dessa forma, dúvida não há de que a atitude das Recorrentes

se mostrou decisiva para o resultado lesivo. Este teve como causa direta e

imediata o ato dos Recorrentes de entregarem a casa construída com diversas

avarias, sendo lógico admitir o abalo psicológico sofrido pelos Autores, pois

é  nítida  a  dor  moral  daquele  que  recebe  um  imóvel  com  muitos

problemas de construção.

Dessa forma, estabelecido, assim, o ato ilícito e o nexo de

causalidade, cabe à Promovida/Apelante o dever de indenizar.  Senão,

veja-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PRIVADO  NÃO
ESPECIFICADO.  VÍCIOS  DE  CONSTRUÇÃO.  DANOS
MATERIAIS  E  MORAIS  CONFIGURADOS.
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PRELIMINARES REJEITADAS. Constatado que os vícios
de construção decorrem da má execução da obra, deve o
empreiteiro reparar os danos materiais suportados pelos
autores.  A situação  a  que  vem  sendo  submetida  aos
autores em razão da conduta da parte ré transborda em
muito a esfera dos meros dissabores inerentes à vida em
sociedade, pois é nítida a dor moral daquele recebe um
imóvel  com  inúmeros  problemas.  Quantum  mantido.
NEGARAM PROVIMENTO AOS APELOS. (TJ-RS - AC:
70064210677 RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Data
de Julgamento: 11/06/2015, Décima Sexta Câmara Cível,
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 15/06/2015)

No mais, o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor (CDC)

dispõe  que  o  fornecedor  de  serviço  responde,  de  forma  objetiva,  pela

reparação de todos os danos causados aos consumidores por defeitos relativos

à prestação de serviços.

Dito isso, tem-se que a indenização deve estar informada dos

princípios que a regem e que visam a prevenção e a repressão,  primando

sempre pelo equilíbrio, de forma que não seja tão baixa a ponto de gerar a

sensação  de  impunidade,  nem  tão  elevada  a  ponto  de  caracterizar  o

enriquecimento da parte afetada.

Portanto,  utilizando-se  dos  critérios  da  equidade  e  da

razoabilidade, tenho que a reparação indenizatória de R$ 10.000,00 (dez mil

reais) fixada na sentença não merece reparos.

Isso posto,  DESPROVEJO  a Apelação Cível interposta pelos

Promovidos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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